
PARECER Nº 158, DE 2018

Da Comissão de Saúde, sobre o Projeto de Lei nº 1629, de 2015

O nobre Deputado Luiz Fernando, apresentou o Projeto de Lei nº 1629, de 2015, com o escopo de obrigar os postos estaduais de distribuição de medicamentos a realizarem cadastro de celular de pacientes para previamente informar aos usuários acerca da disponibilidade de medicamento para sua retirada.
No período em que esteve em pauta, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.
Nos termos do artigo 31, § 1º da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que opinou pela aprovação do parecer favorável à fls. 05/06.
Na seqüência do processo legislativo, por distribuição do Sr. Presidente, nos termos regimentais, vêm os autos a esta Comissão de Saúde para análise do mérito.
Ao fazê-lo, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público.
Note-se a grande preocupação do legislador no sentido, de agilizar, para que a distribuição de medicamentos, chegue o mais rápido possível ao paciente de baixa renda, tendo em vista, os diversos transtornos sofridos por essas pessoas que vão retirar os medicamentos, que passam por longas filas com horas de espera, para no final não conseguir obter o remédio, causando prejuízos enormes, por uma viagem perdida em razão da indisponibilidade dos remédios
Assim sendo, devemos observar, que a iniciativa de criar cadastro de celulares de pacientes inscritos em programas de retirada de medicamentos, com vistas a remeter ao paciente devidamente cadastrado mensagens, informando acerca da disponibilidade do remédio para retirada, é digna de encômios, de modo a garantir que a pertinente informação prévia dessa disponibilidade, facilitará e muito a vida do paciente, bem como, reduzirá transtornos causados pela locomoção desnecessária.
Dessa forma, pelas razões expostas pelo ilustre autor da proposição e os benefícios que trará o atendimento da reivindicação, nos manifestamos favoráveis ao projeto de lei nº 1629/15.
a) Hélio Nishimoto – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/10/2016.

a) Celso Giglio – Presidente
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